
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26587 - DF (2020/0163676-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENI MEDEIROS LEAL
ADVOGADO : JOSÉ ANDRELINO DE FREITAS - RJ092990
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. 
CANCELAMENTO. VÍCIOS DO ATO ADMINISTRATIVO. 
NOTIFICAÇÃO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. CONCESSÃO 
DA SEGURANÇA. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO ATO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO.

I - Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, 
visando seja reconhecida a violação do devido processo legal, para a 
anulação do procedimento administrativo de revisão da anistia concedida 
com fundamento em portaria do Ministério da Aeronáutica. A atuação 
administrativa decorreria do julgamento, proferido no RE n. 817.338/DF, 
pelo Supremo Tribunal Federal. Não se concedeu a medida liminar.

II - Apresentadas as informações, manifestou-se o Ministério 
Público Federal. Concedeu-se a segurança em decisão monocrática.

III -  Relativamente à alegação de peculiaridade a respeito dos 
casos analisados nesta Corte, a parte agravante não indicou qual seria a 
peculiaridade do presente caso a afastar a uniformidade da jurisprudência 
trazida na decisão agravada no sentido de que as notificações expedidas 
trazem conteúdo vago e impreciso, “inviabilizando a possibilidade de 
eficiente apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte 
impetrante”.

IV - As alegações relacionadas aos precedentes desta Corte, 
quanto ao mérito da controvérsia, não superam o recente precedente 
aplicado na decisão agravada que consolida o entendimento atual desta 
Corte.

V - Também a alegação de que a administração pretendia dar 
cumprimento ao precedente do Supremo Tribunal Federal não se sustenta, 
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porquanto o exercício da faculdade de revisão dos atos de anistia, ou de 
qualquer procedimento administrativo, não libera a administração pública 
da observância do contraditório e da ampla defesa.

VI - O entendimento do STF, nos autos do RE n. 817.338 DF, 
sob regime de repercussão geral, faculta à administração a revisão dos atos 
concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica. Entretanto, o 
exercício desse direito exige a observância do contraditório e da ampla 
defesa.

VII - A notificação expedida à beneficiária da anistia política traz 
conteúdo impreciso e vago, inviabilizando a possibilidade de eficiente 
apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante, 
contrariando, inclusive, a orientação da Suprema Corte no Tema n. 839.

VIII - Após extenso debate, a Primeira Seção desta Corte firmou 
o entendimento de que a notificação, sem as especificações do art. 26, § 1º, 
VI, da Lei n. 9.784/1999, relativamente os fatos e fundamentos de que se 
deveria defender o administrado, ante a anunciada possibilidade de perda do 
estatuto de anistiado político, resulta inequívoco vício de forma.

IX - Concluiu-se, também, que a forma como realizada a 
notificação dos interessados tornou “comprometida a amplitude do 
exercício do contraditório e da ampla defesa”. Assim, cabe à administração 
proporcionar o amplo direito do exercício de ampla defesa, inclusive com 
“motivação, mediante exposição clara, explícita e congruente, das razões de 
fato e de direito que justificam” a recusa na produção de provas no âmbito 
administrativo, consoante previsão do art. 50, I e § 1º, da Lei n. 
9.784/1999 (MS n. 26.694/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 26/5/2021, DJe 4/6/2021.)

X - No mesmo sentido, também, as seguintes decisões 
monocráticas: MS n. 27.075, relator Ministro Og Fernandes, Data da 
Publicação, 14/6/2021 (2020/0299802-0); MS n. 27.791, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Data da Publicação: 9/6/2021 (2021/0172250-7); MS 
n. 27.419, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF - 5ª Região), Data da Publicação: 4/6/2021 (2021/0090770-2); MS n. 
27.686, relator Ministro Herman Benjamin, Data da Publicação: 31/5/2021, 
(2021/0135792-1).

XI - Correta  a decisão recorrida que concedeu a segurança para 
anular o ato de notificação, bem como todos os atos que se lhe seguiram, 
com o pleno e imediato restabelecimento da eficácia da anterior portaria 
declaratória de anistiado político.

XII - Por fim, quanto à alegação da União, no agravo interno, de 
ilegitimidade da impetrante, verifica-se que, nos documentos acostados na 
inicial, consta do "Comprovante Resumido de Postagem Eletrônica" (fl. 36) 
que a notificação datada de 31/1/2020, que tem por remetente a Comissão 
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de Anistia, foi encaminhada diretamente a Zeni Medeiros Leal, a 
impetrante. Assim, em se tratando de mandado de segurança que tem por 
objeto o caráter genérico e impreciso da notificação apresentada, a 
impossibilitar o exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa, não há 
que se falar em ilegitimidade ativa a pessoa notificada. Eventual 
irregularidade relativa à condição de beneficiária da impetrante e seu 
registro como tal na administração deverá, se o caso, ser verificada por meio 
de procedimento próprio, escapando ao objeto destes autos.

XIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/06/2022 a 14/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 14 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENI MEDEIROS LEAL
ADVOGADO : JOSÉ ANDRELINO DE FREITAS - RJ092990
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. 
CANCELAMENTO. VÍCIOS DO ATO ADMINISTRATIVO. 
NOTIFICAÇÃO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. CONCESSÃO 
DA SEGURANÇA. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO ATO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO.

I - Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, 
visando seja reconhecida a violação do devido processo legal, para a 
anulação do procedimento administrativo de revisão da anistia concedida 
com fundamento em portaria do Ministério da Aeronáutica. A atuação 
administrativa decorreria do julgamento, proferido no RE n. 817.338/DF, 
pelo Supremo Tribunal Federal. Não se concedeu a medida liminar.

II - Apresentadas as informações, manifestou-se o Ministério 
Público Federal. Concedeu-se a segurança em decisão monocrática.

III -  Relativamente à alegação de peculiaridade a respeito dos 
casos analisados nesta Corte, a parte agravante não indicou qual seria a 
peculiaridade do presente caso a afastar a uniformidade da jurisprudência 
trazida na decisão agravada no sentido de que as notificações expedidas 
trazem conteúdo vago e impreciso, “inviabilizando a possibilidade de 
eficiente apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte 
impetrante”.

IV - As alegações relacionadas aos precedentes desta Corte, 
quanto ao mérito da controvérsia, não superam o recente precedente 
aplicado na decisão agravada que consolida o entendimento atual desta 
Corte.

V - Também a alegação de que a administração pretendia dar 
cumprimento ao precedente do Supremo Tribunal Federal não se sustenta, 
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porquanto o exercício da faculdade de revisão dos atos de anistia, ou de 
qualquer procedimento administrativo, não libera a administração pública 
da observância do contraditório e da ampla defesa.

VI - O entendimento do STF, nos autos do RE n. 817.338 DF, 
sob regime de repercussão geral, faculta à administração a revisão dos atos 
concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica. Entretanto, o 
exercício desse direito exige a observância do contraditório e da ampla 
defesa.

VII - A notificação expedida à beneficiária da anistia política traz 
conteúdo impreciso e vago, inviabilizando a possibilidade de eficiente 
apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante, 
contrariando, inclusive, a orientação da Suprema Corte no Tema n. 839.

VIII - Após extenso debate, a Primeira Seção desta Corte firmou 
o entendimento de que a notificação, sem as especificações do art. 26, § 1º, 
VI, da Lei n. 9.784/1999, relativamente os fatos e fundamentos de que se 
deveria defender o administrado, ante a anunciada possibilidade de perda do 
estatuto de anistiado político, resulta inequívoco vício de forma.

IX - Concluiu-se, também, que a forma como realizada a 
notificação dos interessados tornou “comprometida a amplitude do 
exercício do contraditório e da ampla defesa”. Assim, cabe à administração 
proporcionar o amplo direito do exercício de ampla defesa, inclusive com 
“motivação, mediante exposição clara, explícita e congruente, das razões de 
fato e de direito que justificam” a recusa na produção de provas no âmbito 
administrativo, consoante previsão do art. 50, I e § 1º, da Lei n. 
9.784/1999 (MS n. 26.694/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 26/5/2021, DJe 4/6/2021.)

X - No mesmo sentido, também, as seguintes decisões 
monocráticas: MS n. 27.075, relator Ministro Og Fernandes, Data da 
Publicação, 14/6/2021 (2020/0299802-0); MS n. 27.791, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Data da Publicação: 9/6/2021 (2021/0172250-7); MS 
n. 27.419, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF - 5ª Região), Data da Publicação: 4/6/2021 (2021/0090770-2); MS n. 
27.686, relator Ministro Herman Benjamin, Data da Publicação: 31/5/2021, 
(2021/0135792-1).

XI - Correta  a decisão recorrida que concedeu a segurança para 
anular o ato de notificação, bem como todos os atos que se lhe seguiram, 
com o pleno e imediato restabelecimento da eficácia da anterior portaria 
declaratória de anistiado político.

XII - Por fim, quanto à alegação da União, no agravo interno, de 
ilegitimidade da impetrante, verifica-se que, nos documentos acostados na 
inicial, consta do "Comprovante Resumido de Postagem Eletrônica" (fl. 36) 
que a notificação datada de 31/1/2020, que tem por remetente a Comissão 
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de Anistia, foi encaminhada diretamente a Zeni Medeiros Leal, a 
impetrante. Assim, em se tratando de mandado de segurança que tem por 
objeto o caráter genérico e impreciso da notificação apresentada, a 
impossibilitar o exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa, não há 
que se falar em ilegitimidade ativa a pessoa notificada. Eventual 
irregularidade relativa à condição de beneficiária da impetrante e seu 
registro como tal na administração deverá, se o caso, ser verificada por meio 
de procedimento próprio, escapando ao objeto destes autos.

XIII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão monocrática 

de minha lavra que concedeu a segurança para "anular o ato de notificação, bem como 

todos os atos que se lhe seguiram, com o pleno e imediato restabelecimento da eficácia da 

anterior Portaria declaratória de anistiado político". 

Originalmente, trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, 

visando seja reconhecida a violação do devido processo legal, para a anulação do 

procedimento administrativo de revisão da anistia concedida com fundamento em 

Portaria do Ministério da Aeronáutica. A atuação administrativa decorreria do 

julgamento, proferido no RE n. 817 338/DF, pelo Supremo Tribunal Federal.

Não se concedeu a medida liminar.

Apresentadas as informações, manifestou-se o Ministério Público Federal.

Alega a parte recorrente, resumidamente, que o ato revestiu-se de legalidade 

com respeito ao contraditório e à ampla defesa e que as situações apresentam 

peculiaridades que impedem a semelhança do caso com os julgados indicados na decisão 

recorrida. Indica, ainda, precedente favorável às alegações. Especificamente, alega que:

A impetrante não comprovou a qualidade de inventariante do anistiado ou de herdeira 
exclusiva. Na linha dos precedentes desta Corte, falece-lhe legitimidade ativa para o 
presente mandado de segurança.

[...]
No âmbito do RE nº 817.338, o voto do Ministro Relator, reproduzido online1, 
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explicou a situação de flagrante inconstitucionalidade da qual resultou o impressionante 
número de ex-cabos da Aeronáutica anistiados por força da Portaria nº 1.104-GM3/1964, 
sem qualquer indício da ocorrência de ato de exceção por motivação política [...]

 [...]
A questão da regularidade da notificação para apresentar defesa no processo de 

revisão, decorrente da Portaria n. 3.076/2019, já vem sendo objeto de vários mandados de 
segurança, alguns ainda sem anulação da respectiva portaria de anistia, outros já com a 
portaria de anistia anulada. Tais processos têm sido solucionados pelo STJ, que já firmou 
ENORME QUANTIDADE DE PRECEDENTES no sentido de que não é precipitada a 
atuação da administração.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Relativamente à alegação de peculiaridade a respeito dos casos analisados 

nesta Corte, a parte agravante não indicou qual seria a peculiaridade do presente caso a 

afastar a uniformidade da jurisprudência trazida na decisão agravada no sentido de que as 

notificações expedidas trazem conteúdo vago e impreciso, “inviabilizando a possibilidade 

de eficiente apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante”.

As alegações relacionadas aos precedentes desta Corte, quanto ao mérito da 

controvérsia, não superam o recente precedente aplicado na decisão agravada que 

consolida o entendimento atual desta Corte.

Também a alegação de que a administração pretendia dar cumprimento ao 

precedente do Supremo Tribunal Federal não se sustenta, porquanto o exercício da 

faculdade de revisão dos atos de anistia, ou de qualquer procedimento administrativo, não 

libera a administração pública da observância do contraditório e da ampla defesa.

O entendimento do STF, nos autos do RE n. 817.338 DF, sob regime de 

repercussão geral, faculta à administração a revisão dos atos concessivos de anistia 

política a cabos da Aeronáutica. Entretanto, o exercício desse direito exige a observância 

do contraditório e da ampla defesa.

A notificação expedida à beneficiária da anistia política traz 

conteúdo impreciso e vago, inviabilizando a possibilidade de eficiente apresentação de 
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argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante, contrariando, inclusive, a 

orientação da Suprema Corte no Tema n. 839.

Após extenso debate, a Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de 

que a notificação sem as especificações do art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999, 

relativamente os fatos e fundamentos de que se deveria defender o administrado, ante a 

anunciada possibilidade de perda do estatuto de anistiado político, resulta inequívoco 

vício de forma.

Concluiu-se, também, que a forma como realizada a notificação dos 

interessados tornou “comprometida a amplitude do exercício do contraditório e da ampla 

defesa”. Assim, cabe à administração proporcionar o amplo direito do exercício de ampla 

defesa, inclusive com “motivação, mediante exposição clara, explícita e congruente, das 

razões de fato e de direito que justificam” a recusa na produção de provas no âmbito 

administrativo, consoante previsão do art. 50, I e § 1º, da Lei n. 9.784/1999.

É o que se confere da seguinte ementa de julgado paradigma:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. PROCESSO DE 
REVISÃO DE ANISTIA DE MILITAR. CABO DA AERONÁUTICA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO. 
ENUNCIADO APROVADO PELO STF EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 839. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA DA VIÚVA DO ANISTIADO. VÍCIO DE 
FORMA. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
NULIDADE RECONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA. RESTABELECIMENTO DA 
CONDIÇÃO DE ANISTIADO DO FALECIDO MILITAR.

1. A miserabilidade não é condição legal exigida para a concessão do benefício de 
gratuidade de justiça, bastando a insuficiência de recursos, consoante previsto no art. 98 do 
CPC.

2. A lei presume verdadeira a declaração de insuficiência econômica deduzida pela 
parte (CPC, art. 99, § 3.º). Assim, embora possa o adversário impugnar a concessão do 
benefício (CPC, art.

100), cabe-lhe o ônus de demonstrar a suficiência de recursos do solicitante da 
gratuidade.

3. Caso concreto em que se discute a validade de ato administrativo ministerial que 
determinou a anulação de anterior portaria, por meio da qual se havia declarado, 
postumamente, a condição de anistiado político do marido da ora impetrante, ex-cabo da 
Aeronáutica.

4. Ao apreciar o Tema 839, com repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal 
aprovou o seguinte enunciado: "No exercício do seu poder de autotutela, poderá a 
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com 
fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com 
motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas".
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5. Como explica CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, "Nos procedimentos 
administrativos, os atos previstos como anteriores são condições indispensáveis à produção 
dos subsequentes, de tal modo que estes últimos não podem validamente ser expedidos sem 
antes completar-se a fase precedente. Além disto, o vício jurídico de um ato anterior 
contamina o posterior, na medida em que haja entre ambos um relacionamento lógico 
incindível" (Curso de direito administrativo. 30 ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 453).

6. Na espécie, a notificação endereçada à viúva impetrante não especificou, como de 
lei (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99), os fatos e fundamentos de que deveria se defender, 
ante a anunciada possibilidade de perda do estatuto de anistiado político, daí resultando 
inequívoco vício de forma.

7. Em indissociável desdobramento, restou também comprometida a amplitude do 
exercício do contraditório e da ampla defesa pela autora (art. 5º, LV, da CF), notadamente 
porque o alto grau de generalidade e de abstração de sua notificação lhe subtraiu, pelo 
desconhecimento dos fatos e fundamentos ensejadores do procedimento revisional, o acesso 
às ferramentas de defesa constitucionalmente postas à sua disposição. Assiste-lhe razão, 
pois, quando diz ter sido chamada a fazer uma defesa "às cegas". Não poderia ter se 
defendido eficazmente do oculto, do encoberto, do que não se deu a conhecer.

8. A tal propósito, conforme ensinamento de THIAGO MARRARA, "O contraditório 
é a premissa da defesa, daí porque andam inexoravelmente juntos. Não há reação ao 
desconhecido; não há, pois, defesa possível sem conhecimento do objeto processual, suas 
causas, elementos probatórios nem dos motivos a sustentar as decisões liminares ou finais. 
O contraditório enseja a divulgação, ativa ou a pedido, dos elementos que estimulam, 
inspiram e motivam as decisões, garantindo-se aos sujeitos por ela potencialmente afetados 
a faculdade de reações formais. Essa divulgação há de ser garantida, em situação extrema, 
mesmo em prejuízo do sigilo ou da restrição de acesso a informações sensíveis. Não por 
outra razão, a Lei de Acesso à Informação adequadamente prescreve que: 'não poderá ser 
negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais' (art. 21, caput)." (Princípios do Processo Administrativo. In Processo 
administrativo brasileiro - estudos em homenagem aos 20 anos da lei federal de processo 
administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 89-90).

9. O entendimento, por parte da Administração, da desnecessidade ou impertinência 
das provas requeridas em processo administrativo, ou do ânimo protelatório de quem as 
requer, embora possível, reclama a adequada motivação, mediante exposição clara, explícita 
e congruente, das razões de fato e de direito que justificam tal recusa. Inteligência do 
disposto no art. 50, inciso I e § 1º, da Lei n. 9.784/1999.

10. Ordem concedida, com o pleno e imediato restabelecimento do estatuto de 
anistiado político post mortem do marido da ora impetrante.

(MS n. 26.694/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
26/5/2021, DJe 4/6/2021.)

No mesmo sentido, também, as seguintes decisões monocráticas: MS n. 

n. 27.075, relator Ministro Og Fernandes, Data da Publicação, 14/6/2021 (2020/0299802-

0); MS 27.791, relatora Ministra Regina Helena Costa, Data da Publicação: 9/6/2021 

(2021/0172250-7); MS n. 27.419, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

convocado do TRF-5ª Região), Data da Publicação: 4/6/2021 (2021/0090770-2); MS n. 

27.686, relator Ministro Herman Benjamin, Data da Publicação: 31/5/2021, 

(2021/0135792-1).

Correta a decisão recorrida que concedeu a segurança para anular o ato de 

notificação, bem como todos os atos que se lhe seguiram, com o pleno e imediato 
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restabelecimento da eficácia da anterior portaria declaratória de anistiado político.

Por fim, quanto à alegação da União, no agravo interno, de ilegitimidade da 

impetrante, verifica-se que, nos documentos acostados na inicial, consta do 

"Comprovante Resumido de Postagem Eletrônica" (fl. 36) que a notificação datada de 

31/1/2020, que tem por remetente a Comissão de Anistia, foi encaminhada diretamente a 

Zeni Medeiros Leal, a impetrante. Assim, em se tratando de mandado de segurança que 

tem por objeto o caráter genérico e impreciso da notificação apresentada, a 

impossibilitar o exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa, não há que se falar 

em ilegitimidade ativa a pessoa notificada.

Eventual irregularidade relativa à condição de beneficiária da impetrante e seu 

registro como tal na administração deverá, se o caso, ser verificada por meio de 

procedimento próprio, escapando ao objeto destes autos. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 26.587 / DF
Número Registro: 2020/0163676-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 08/06/2022 a 14/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ZENI MEDEIROS LEAL
ADVOGADO : JOSÉ ANDRELINO DE FREITAS - RJ092990
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENI MEDEIROS LEAL
ADVOGADO : JOSÉ ANDRELINO DE FREITAS - RJ092990
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/06/2022 a 14/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 15 de junho de 2022
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